
PROJETO DE LEI N.º 49/2019
EXCELENTÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE;
COLENDO PLENÁRIO,


Passamos as mãos de Vossas Excelências, para análise e apreciação, o incluso Projeto de Lei                / 2019 que “Altera dispositivos da Lei 5.466, de 20 de junho de 2017, que dispõe sobre a faculdade da utilização pelo servidor público municipal dos valores pecuniários da licença-prêmio para quitação de débitos tributários e não tributários, na forma que especifica”. 

Justificativa:

A alteração pretendida se faz necessária a fim de complementar o texto legal, bem como atender pedido do próprio funcionalismo público. A aprovação do citado projeto de lei beneficiará tanto o Poder Público, quanto os funcionários públicos municipais, estes no sentido de proporcionar-lhes a oportunidade de utilizar o valor para quitação de tributos vencidos e vincendos e àqueles a oportunidade de saldar valores pendentes de pagamento.


Diante destes fatos, nada mais é do que uma troca, uma contrapartida, tendo em vista o poder público alegar a falta de recursos financeiros para conceder a licença prêmio em pecúnia ao servidor.
Ante o exposto, pela grande importância e relevância pública que este Projeto representa, solicita-se aos Nobres Vereadores desta Ilustre Casa de Leis, a respectiva aprovação.
Valinhos, 18 de Março de 2019.


        Henrique Conti

Vereador – PV
Do P.L. nº              /2019

Lei nº

Altera dispositivos da Lei 5.466, de 20 de junho de 2017, que “dispõe sobre a faculdade da utilização pelo servidor público municipal dos valores pecuniários da licença-prêmio para quitação de débitos tributários e não tributários, na forma que especifica”. 

ORESTES PREVITALE JÚNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. Os dispositivos da Lei 5.466, que “Dispõe sobre a faculdade da utilização pelo servidor público municipal dos valores pecuniários da licença-prêmio para quitação de débitos tributários e não tributários, na forma que especifica”, passam a vigorar com a seguinte redação:


Art. 1º. O servidor público municipal poderá utilizar-se dos direitos pecuniários da sua licença prêmio para compensar débitos tributários vencidos e/ou vincendos como IPTU, ISSQN, ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Alvará/Licença, Taxa de Coleta de Lixo, Taxa de Limpeza Pública, e, também, débitos oriundos de tarifas e preços públicos, lançados em seu nome e/ou do seu cônjuge, ou de empresa a cujo corpo societário pertençam, desde que tais direitos sejam líquidos e certos e se encontrem em fase de fruição.


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Valinhos,


Aos 

ORESTES PREVITALE JÚNIOR


Prefeito Municipal
